
"Necessitamos de uma Lei 
de Direitos do Autor que seja a 
favor daqueles que produzem 
intelectualmente no País. Uma 
lei sem artimanhas e que não 
seja lnóqua, como a Lei do Si
lêncio". Essa crtica, em tom 
de reivindicação, foi feita pelo 
escritor José Louzeiro, na pa
lestra que fez na Subcomissão 
de Direitos e Garantias Indivi
duais da Assembleia Nacional 
Constituinte, representante do 
Fórum Intersindical de Escri
tores, formado por 3 sindicados 
e cinco associações. 

Na palestra-debate feita es
pecialmente para os consti
tuintes, José Louzeiro compa
rou, nas suas críticas ao des
controle do direito do autor, a 
lei que regula a matéria a "u-
ma lei da selva", por permitir, 
no artigo 49 da lei 5988, "uma 
porta aberta ao roubo xerográ-
fico ou à reprografia crimino
sa". 

Muitas falhas na legislação 
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ontra OTòubo xeroerafi< xerogranco 
autoral foram apontadas, ten
do ós deputados da subcomis
são constituinte solicitado aos 
escritores presentes, estudos e 
sugestões para garantir uma 
maior proteçâo ao autor. Todos 
os constituintes ouvintes da pa
lestra assumiram o compro
misso de definir no novo texto 
constitucional, a necessidade 
de uma legislação que garanta 
os direitos do autor. Para isso 
foi relembrada a batalha, re
centemente travada, para fi
xar em lei, os princípios da ati-
vidade profissional do escritor. 

O deputado Joaquim Haickel 
(PMDB-MA), também escri
tor, ao provocar o debate, su
geriu que se refletisse também 
sobre o problema da censura, 
citando uma série de exemplos 
e equívocos da legislação que 
estabelece a censura. Nesse 
ponto foi registrada uma diver
gência: enquanto José Louzei
ro, admitia a necessidade da 
censura como um tipo de prote

çâo no controle do direito auto
ral, o seu companheiro de Sin
dicato, Ezio Pires, manifestou 
sua opinião radicalmente con
trária à censura, sugerindo o 
seu fim na futura Constituição 
, José Louzeiro, que passou a 
integrar o novo Conselho Supe
rior de Censura, recebeu dos 
escritores de Brasília a suges
tão para lutar pela mudança do 
órgão da área da Polícia, no 
Ministério da Justiça, para a 
área do Ministério da Cultura. 
Uma outra mudança, exigida 
pelo presidente do Sindicato do 
DF, é a de que o Conselho Supe
rior de Censura seja Conselho 
de Liberdade de Criação. 

Nas propostas objetivas, 
contidas na palestra-debate na 
Subcomissão da Constituinte, 
destacam-se estas feitas pelos 
escritores no levantamento 
crítico da legislação do direito 
autoral: 

"Queremos reserva de mer
cado para o autor nacional. 

Nos termos em que a Embra-
filme funciona e por isso o cine
ma brasileiro tem conseguido 
sobreviver; queremos um es
critório central de arrecada
ção para o autor nacinal; que
remos a manutenção da isen
ção do ICM para editoras com
prometidas com a cultura na
cional e reestudo desse be
nefício, quando o editor se de
dica quase que exclusivamente 
com a publicação de autores 
estrangeiros; queremos linha 
de crédito para o livreiro que 
trabalha, preferencialmente, 
com obras de autores brasilei
ros; queremos o barateamento 
do papel para uso em obras de 
autores nacionais de todos os 
niveis, inclusive técnicos e 
científicos; queremos que o Go
verno deixe de ser editor, com
petindo como compete com as 
editoras que enfrentam as difi
culdades do mercado; quere
mos a regulamentação da pro
fissão de escritor". 
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